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1) Civil law  x common law 
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2) Conceito

3) Classificação   

 Persuasivos

Obrigatórios
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4) Estrutura do precedente

- ratio decidendi

- obter dictum

 



5) Rol de precedentes obrigatórios

Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão:

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade;

II - os enunciados de súmula vinculante;
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III - os acórdãos em incidente de assunção 
de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de 
recursos extraordinário e especial 
repetitivos;



IV - os enunciados das súmulas do 
Supremo Tribunal Federal em matéria 
constitucional e do Superior Tribunal de 
Justiça em matéria infraconstitucional;

V - a orientação do plenário ou do órgão 
especial aos quais estiverem vinculados.

7



IN 39/2016, art. 15. 

I – (...) considera -se “precedente” apenas:

a) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho 
em julgamento de recursos repetitivos (CLT, 
art. 896-B; CPC, art. 1046, §4º);
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b) entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência;
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c) decisão do Supremo Tribunal Federal 
em controle concentrado de 
constitucionalidade;



d) tese jurídica prevalecente em Tribunal 
Regional do Trabalho e não conflitante 
com súmula ou orientação jurisprudencial 
do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, 
art. 896, § 6º);
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e) decisão do plenário, do órgão especial 
ou de seção especializada competente 
para uniformizar a jurisprudência do 
tribunal a que o juiz estiver vinculado ou 
do Tribunal Superior do Trabalho.
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Art. 15, II 
-súmulas do Supremo Tribunal Federal;
-orientação jurisprudencial e súmula do Tribunal 
Superior do Trabalho
-súmula de Tribunal Regional do Trabalho não 
conflitante com súmula ou orientação 
jurisprudencial do TST

* que contenham explícita referência aos 
fundamentos determinantes da decisão (ratio 
decidendi). 
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6) Técnicas de utilização

a) Distinguishing 

b) Superação (overruling)
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- Expressa (NCPC, art. 927, § 4º) e tácita 



 Hipóteses de superação

- Superveniência de lei nova



 Quem pode realizar a superação?



7) Não aplicação do precedente obrigatório:

1)Distinguishing;

2) superveniência de texto legislativo que altere 
a base do precedente, da súmula ou de 
orientação jurisprudencial; ou

3) superação antecipada. 
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 Impactos da reforma trabalhista
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SÚMULAS: criação e objeto
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CLT, Art. 702:
f) estabelecer ou alterar súmulas e outros 
enunciados de jurisprudência uniforme, 

-voto de pelo menos dois terços de seus membros

-caso a mesma matéria já tenha sido decidida de 
forma idêntica por  unanimidade em, no mínimo, 
dois terços das turmas 

-em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma 
delas. 
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Art. 702:

§ 3º As sessões de julgamento sobre 

estabelecimento ou alteração de súmulas e outros 

enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, 

divulgadas com, no mínimo, trinta dias de 

antecedência, e deverão possibilitar a sustentação 

oral pelo Procurador-Geral do Trabalho, pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, pelo Advogado-Geral da União e por 

confederações sindicais ou entidades de classe  de 

âmbito nacional.
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Art. 702:

§ 4º O estabelecimento ou a alteração de 

súmulas e outros enunciados de jurisprudência 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão 

observar o disposto na alínea f do inciso I e no § 

3º deste artigo, com rol equivalente de 

legitimados para sustentação oral, observada a 

abrangência de sua circunscrição judiciária.
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Arguição de inconstitucionalidade. Art. 702, I, “f”, e 
§§ 3º e 4º, da CLT, incluídos pela Lei nº 13.467/2017. 
Requisitos para a edição e a revisão de súmulas e 
outros enunciados de jurisprudência uniforme. 

TST-E-RR-696-25.2012.5.05.0463, SBDI-I, rel. Min. 
Márcio Eurico Vitral Amaro
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Art. 8º § 2º Súmulas e outros enunciados de 
jurisprudência editados pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho não poderão 
restringir direitos legalmente previstos nem 
criar obrigações que não estejam previstas 
em lei. 
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Súmulas e Ojs do TST
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Súmula nº 219 do TST

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ASSISTENCIAIS. 

a)estar assistida por sindicato da categoria 
profissional; 

b)comprovar a percepção de salário inferior ao 
dobro do salário mínimo ou encontrar-se em 
situação econômica que não lhe permita 
demandar sem prejuízo do próprio sustento ou 
da respectiva família. (art.14,§1º, da Lei nº 
5.584/1970). (ex-OJ nº 305da SBDI-I).
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Honorários sucumbenciais. Eram cabíveis 

- Na ação rescisória 
-nas causas em que o ente sindical figure como 
substituto processual; e 
-nas lides que não derivem da relação de 
emprego.
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Honorários sucumbenciais 
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 CLT, art. 791-A (Lei 13.467/17)

 São devidos:
1)Pela mera sucumbência;
2)Ainda que o advogado atue em causa própria;
3)Nas ações contra a Fazenda Pública;
4)Nas ações em a parte estiver assistida ou 

substituída pelo sindicato da sua categoria;
5)Na reconvenção



Honorários na fase recursal

Honorários na fase de execução 
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Art. 791-A.  Ao advogado, ainda que atue em 
causa própria, serão devidos honorários de 
sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% 
(cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor que resultar da 
liquidação da sentença, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 
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§ 3º  Na hipótese de procedência parcial, o 
juízo arbitrará honorários de sucumbência 
recíproca, vedada a compensação entre os 
honorários.
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§ 4º  Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde 
que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro 
processo, créditos capazes de suportar a despesa, 
as obrigações decorrentes de sua sucumbência 
ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executadas se, nos dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que 
as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.
(...)

34



Direito intertemporal

Art. 6º, IN nº 41/18 do TST: Na Justiça do 
Trabalho, a condenação em honorários 
advocatícios sucumbenciais, prevista no art. 
791-A, e parágrafos, da CLT, será aplicável 
apenas às ações propostas após 11 de 
novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017). Nas 
ações propostas anteriormente, subsistem 
as diretrizes do art. 14 da Lei nº 5.584/1970 e 
das Súmulas nos 219 e 329 do TST. 
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Súmula nº 457 do TST

(...) A União é responsável pelo pagamento 
dos honorários de perito quando a parte 
sucumbente no objeto da perícia for 
beneficiária da assistência judiciária gratuita, 
observado o procedimento disposto nos arts. 
1º, 2º e 5º da Resolução n.º 66/2010 do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho – 
CSJT.
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Fundamentação:

Art. 790-B.  A responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, 
ainda que beneficiária da justiça gratuita.

(...)
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§ 4º  Somente no caso em que o beneficiário 
da justiça gratuita não tenha obtido em juízo 
créditos capazes de suportar a despesa 
referida no caput, ainda que em outro 
processo, a União responderá pelo encargo. 
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Art. 5º , IN nº 41/18 do TST: O art. 790-B, 
caput e §§1º a 4º, da CLT, não se aplica 
aos processos iniciados antes de 11 de 
novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017).
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Súmula nº 122 do TST

REVELIA. ATESTADO MÉDICO

A reclamada, ausente à audiência em que 
deveria apresentar defesa, é revel, ainda que 
presente seu advogado munido de procuração, 
podendo ser ilidida a revelia mediante a 
apresentação de atestado médico, que deverá 
declarar, expressamente, a impossibilidade de 
locomoção do empregador ou do seu preposto 
no dia da audiência. 
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Fundamentação:

Art. 844 - O não-comparecimento do reclamante à 
audiência importa o arquivamento da 
reclamação, e o não-comparecimento do 
reclamado importa revelia, além de confissão 
quanto à matéria de fato. 

§5º  Ainda que ausente o reclamado, presente o 
advogado na audiência, serão aceitos a 
contestação e os documentos eventualmente 
apresentados. 

41



Súmula nº 377 do TST

PREPOSTO. EXIGÊNCIA DA CONDIÇÃO DE 
EMPREGADO 

Exceto quanto à reclamação de empregado 
doméstico, ou contra micro ou pequeno 
empresário, o preposto deve ser 
necessariamente empregado do reclamado. 
Inteligência do art. 843, § 1º, da CLT e do art. 54 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
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Fundamentação:

Art. 843 

§3º O preposto a que se refere o § 1º deste 
artigo não precisa ser empregado da parte 
reclamada.  
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OJ nº 132 da SDI-II do TST

AÇÃO RESCISÓRIA. ACORDO HOMOLOGADO. 
ALCANCE. OFENSA À COISA JULGADA 

Acordo celebrado - homologado judicialmente - 
em que o empregado dá plena e ampla 
quitação, sem qualquer ressalva, alcança não 
só o objeto da inicial, como também todas as 
demais parcelas referentes ao extinto contrato 
de trabalho, violando a coisa julgada, a 
propositura de nova reclamação trabalhista.
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Fundamentação:

 Art. 855-E.  A petição de homologação de 
acordo extrajudicial suspende o prazo 
prescricional da ação quanto aos direitos nela 
especificados.

Parágrafo único.  O prazo prescricional voltará 
a fluir no dia útil seguinte ao do trânsito em 
julgado da decisão que negar a homologação 
do acordo. 
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Súmula nº 426 do TST

DEPÓSITO RECURSAL. UTILIZAÇÃO DA GUIA 
GFIP. OBRIGATORIEDADE 

Nos dissídios individuais o depósito recursal 
será efetivado mediante a utilização da Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social – GFIP, nos termos dos §§ 
4º e 5º do art. 899 da CLT, admitido o depósito 
judicial, realizado na sede do juízo e à 
disposição deste, na hipótese de relação de 
trabalho não submetida ao regime do FGTS. 
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Fundamentação:

Art. 899 - Os recursos serão interpostos por 
simples petição e terão efeito meramente 
devolutivo, salvo as exceções previstas neste 
Título, permitida a execução provisória até a 
penhora.

§ 4º  O depósito recursal será feito em conta 
vinculada ao juízo e corrigido com os mesmos 
índices da poupança. 
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OJ nº 300 da SDI-I do TST

EXECUÇÃO TRABALHISTA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS. LEI Nº 8.177/91, ART. 39, 
E LEI Nº 10.192/01, ART. 15 (nova redação) 

Não viola norma constitucional (art. 5°, II e 
XXXVI) a determinação de aplicação da TRD, 
como fator de correção monetária dos débitos 
trabalhistas, cumulada com juros de mora, 
previstos no artigo 39 da Lei nº 8.177/91 e 
convalidado pelo artigo 15 da Lei nº 10.192/01.
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Fundamentação: 

Art. 879

§ 7º  A atualização dos créditos decorrentes 
de condenação judicial será feita pela Taxa 
Referencial (TR), divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, de 
1o de março de 1991. 
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Súmula nº 114 do TST 
Prescrição intercorrente
É inaplicável na Justiça do Trabalho a 
prescrição intercorrente.
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Fundamentação:

 Art. 11-A.  Ocorre a prescrição intercorrente 
no processo do trabalho no prazo de dois 
anos.

§ 1º  A fluência do prazo prescricional 
intercorrente inicia-se quando o exequente 
deixa de cumprir determinação judicial no 
curso da execução.
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Art. 2º, IN nº 41/2018 do TST: O fluxo da 
prescrição intercorrente conta-se a partir 
do descumprimento da determinação 
judicial que alude o §1º do art. 11-A da 
CLT, desde que feita após 11 de 
novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017).
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Súmula nº 409 do TST
AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TOTAL OU PARCIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 7º, 
XXIX, DA CF/1988. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL
Não procede ação rescisória calcada em violação 
do art. 7º, XXIX, da CF/1988 quando a questão 
envolve discussão sobre a espécie de prazo 
prescricional aplicável aos créditos trabalhistas, 
se total ou parcial, porque a matéria tem índole 
infraconstitucional, construída, na Justiça do 
Trabalho, no plano jurisprudencial. 
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CLT, art. 11

§ 2º  Tratando-se de pretensão que envolva 
pedido de prestações sucessivas decorrente de 
alteração ou descumprimento do pactuado, a 
prescrição é total, exceto quando o direito à 
parcela esteja também assegurado por preceito 
de lei.
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